
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 7 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.003776/2026-74
Santo André-SP, 06 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da manifestação (denúncia)
protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.088098/2024-32. Procedimento
administrativo nº 23006.004685/2025-75. Análise de identificador (id) no sistema ePAD nº:
74249.

Objeto: Escopo fático de que trata a manifestação NUP nº 23546.088098/2024-32. Supostas
omissões em prestação de serviços acadêmicos específicos e outras questões correlatas e
versadas na denúncia.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (denúncia) encaminhada e após a
realização da análise preliminar, considerando que:

A) Há competência técnica delegada a essa unidade de correição instituída (UCI) para fins de
tratamento, análise e investigação acerca da demanda correcional encaminhada, conforme a
Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º:

Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por
intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para
realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da
UFABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais
investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

 
II.Análise técnica da unidade correcional:
B) Instaurada a análise inicial de admissibilidade, houve a solicitação de cópia do processo
judicial correlato à demanda correcional, que foi remetido pela Procuradoria Federal junto à
UFABC, após solicitação de cópia pela Corregedoria, mediante ofício. O pedido de prova
emprestada encontra amparo no Enunciado nº 20/2018 da CGU, que assim preleciona:
Enunciado nº 20/2018 da CGU:
"O compartilhamento de provas entre procedimentos administrativos é admitido,
independentemente de apurarem fatos imputados a pessoa física ou a pessoa jurídica,
ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça".
 
C) Em se tratando dos itens 1 e 2 da denúncia: cabe ressaltar que houve   sentença judicial
correlata à demanda correcional examinada, e que, em breve síntese, explicou e concluiu nos
seguintes termos (trechos da sentença judicial publicada no portal PJE da Justiça Federal):

Trechos da sentença judicial publicada:

"Pelos elementos trazidos aos autos, verifica-se que a Universidade não negou a obrigação
legal quanto ao oferecimento de intérprete de libras e converteu todos os esforços para
que o autor fosse atendido. Resta claro que a requerida tomou as providências que
estavam ao seu alcance, como a realização de concursos para a contratação de técnicos
especializados em linguagem de sinais, além de contratos de terceirização (ID 354717252).
O não oferecimento de intérpretes de libras ao autor se deu por fatores alheios aos
esforços da Universidade, como o encerramento de contrato de técnico especializado em
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linguagem de sinais, cujo contrato encerrou-se de forma antecipada a pedido do próprio
servidor, bem como, a desistência dos candidatos nomeados nas vagas dos editais de 2022
e 2023 para técnico especializado em linguagem.
Além disso, conforme prints trazidos pelo próprio autor, mesmo com a precariedade de
profissionais, a Universidade buscou atender as necessidades da parte autora, conforme
ID 341808013, fls. 01, o que ocorreu até o começo de março. Após isso, verifica-se que o
autor teve as aulas suspensas, porque não haviam intérpretes para acompanhá-lo.
Há informações de que a universidade não poderia contar com intérpretes de libras àquela
época, porque necessitaria juntar mais documentos para formalizar o convênio com
contratação realizada pela UFSC, além da ocorrência de interrupção de processo seletivo
interno para a contratação de TILSP com a greve dos T.A.s (ID 341808013, fls. 04).
Desta forma, reputo que inexiste, na situação em comento, qualquer demonstração de
constrangimento experimentado pelo autor que tenha sido causado pela parte ré. Vale
dizer, ainda, que o fato de a disciplina não ter sido ofertada ao autor, não significa que ele
perdeu o quadrimestre por falha da Universidade, pois, conforme relatado pela requerida,
toda a estrutura da Universidade voltada à pós-graduação continuou disponível ao autor,
permitindo o andamento do curso, com a realização das atividades de pesquisa na pós-
graduação e a elaboração da tese.
Com efeito, é incontroverso que a ausência de profissional intérprete causa prejuízo aos
alunos e implica a prestação deficitária do serviço de educação, mormente diante dos
comandos constitucionais insertos, em violação ao direito fundamental à educação.
Todavia, não restou comprovado, no caso, qualquer omissão ou negligência da UFABC
nesse sentido, que demonstrou ter empenhado esforços para o atendimento adequado do
aluno, que teria ficado sem o acompanhamento de intérprete por questões alheias a
vontade da requerida, como o tempo mínimo necessário à tramitação das contratações e
as limitações de cunho orçamentário.
Destarte, por não verificar, in casu, a ocorrência de dano moral indenizável, a
improcedência do pedido é medida que se impõe.
Por fim, verifica-se que o autor já foi acompanhado por tradutores da UFABC no segundo e
terceiro quadrimestres de 2024 e que para a disciplina de 2025, a requerida informou que
já inseriu em seu planejamento o atendimento ao autor.
Assim, com relação ao pedido do fornecimento profissional habilitado de intérprete de
libras durante todo o curso ministrado, estamos diante de um caso típico de perda de
objeto motivo superveniente à propositura da demanda, uma vez que, juridicamente,
tornou-se desnecessário ou inútil o recurso à via judicial.
Nesse quadro, tornou-se desnecessário o provimento jurisdicional de mérito, impondo-se
a extinção do processo nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil,
tratando-se de matéria de ordem pública, que comporta apreciação a qualquer tempo.
DISPOSITIVO: Julgo extinto o feito, sem julgamento de mérito, com relação ao pedido para
condenar a UFABC a fornecer profissional habilitado de intérprete de libras durante todo o
curso ministrado ao autor, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil.
Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e resolvo o mérito nos termos do art.
487, I, do CPC."

D)  Em se tratando do item 3 da denúncia, que menciona acerca de:  "3. Possiveis casos de
racismo, capacitismo e discriminação contra pessoas LGBTQIAP+ sofridos pelo [observação:
nome do administrado foi aqui preservado] que possui todas as identidades.", ocorre que:
Não foram encontrados elementos de informação que elucidassem acerca de nexo de
causalidade ou da presença dêiticos sinalizadores de práticas de condutas dessas espécies.
 
E) Em se tratando do item 4 da denúncia, cabe esclarecer que: houve recente ofício da Pró-
Reitoria correlata aos serviços prestados (ofício consultado no sistema SIPAC) informando
que:

"Quanto à ausência imediata de profissionais intérpretes de Língua Brasileira de Sinais
(Libras) em decorrência do descumprimento do contrato de terceirização, a Universidade
Federal do ABC informa que foram adotadas providências administrativas e operacionais
com o objetivo de assegurar a continuidade do atendimento educacional aos(às) estudantes
com deficiência.
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De forma imediata, a SAIP procedeu à reorganização da força de trabalho disponível, com
priorização do atendimento às atividades acadêmicas regulares, especialmente aulas de
graduação e pós-graduação que demandam interpretação em Libras, de modo a evitar
prejuízos pedagógicos e assegurar condições adequadas de acessibilidade acadêmica.
Ato contínuo, foram iniciadas medidas administrativas para recomposição do atendimento,
por meio da articulação entre a SAIP e a área responsável pela gestão de concursos,
encontrando-se em fase de revisão o edital de processo seletivo simplificado para o
provimento de duas vagas de intérprete de Libras, com previsão de publicação até o final de
janeiro de 2026, condicionada à conclusão dos trâmites internos previstos na legislação
vigente.
Por fim, sobre a contratação de serviços terceirizados de interpretação em Libras,
esclarecemos que o planejamento para a instrução de novo processo licitatório está sendo
considerado no âmbito da programação institucional, estando sua deflagração condicionada
à aprovação da Lei Orçamentária Anual de 2026 e à posterior definição e distribuição do
orçamento da Universidade, de forma a assegurar viabilidade financeira e conformidade
legal."
Dessa forma, salvo melhor juízo, a UFABC tem adotado providências para mitigar os
impactos decorrentes da descontinuidade contratual e estruturado os encaminhamentos
administrativos necessários para a recomposição do serviço, observados os limites legais,
orçamentários e operacionais aplicáveis.

F) Em vista do provimento judicial que julgou improcedente a demanda ajuizada pelo
administrado, (observação: nome do administrado foi preservado), há fundamentos para
arquivamento da demanda correcional na via administrativa universitária, sobretudo pelos
seguintes aspectos:
Há fundamentos razoáveis para o arquivamento da demanda correcional quanto aos itens 1 e
2, diante da demonstração de que a universidade adotou todas as providências
administrativas e operacionais possíveis para regularizar o serviço de intérpretes de Libras, e
que as falhas ocorreram por fatores alheios à sua vontade, conforme reconhecido
judicialmente. A continuidade da apuração administrativa, neste contexto, tenderia a ser
redundante e não agregaria novos elementos relevantes à solução do caso, especialmente
diante da ausência de indícios de omissão dolosa ou negligência grave e da adoção de
medidas para recomposição do serviço.
O princípio da economicidade recomenda o arquivamento de demandas administrativas
quando há demonstração suficiente de que a instituição adotou todas as medidas cabíveis
para mitigar e resolver os problemas apontados, e quando a continuidade da apuração não se
mostra capaz de produzir resultados práticos ou novos elementos relevantes.
No caso concreto, a sentença judicial de ação correlata às questões de fato tratadas na
denúncia reconheceu que a UFABC não foi omissa ou negligente, tendo tomado providências
para recompor o serviço de intérpretes, e o contexto administrativo demonstra medidas
contínuas para sanar a irregularidade, inclusive com previsão de novos concursos e licitações
condicionadas a fatores orçamentários.
Não havendo indícios de conduta dolosa, culpa grave ou prejuízo material relevante, a
manutenção do procedimento correcional seria contraproducente e desnecessária,
justificando o arquivamento por economicidade, sendo de rigor o seu encerramento.

F) Acerca do contato telefônico que o manifestante informa ter sido realizado por agente
pública,  não se demonstra que tenha ocorrido dano.
G)    No caso analisado, demontra-se, mediante as provas constantes do processo judicial
correlato, que a universidade tomou providências para o reestabelecimento dos serviços
prestados. Por fim, nos termos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), é
preciso considerar também os seguintes aspectos e artigos legais aplicáveis ao contexto
analisado:

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942. (Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro  - LINDB):
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"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os
obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu
cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. "
"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro."

 
G) No caso analisado, pode ter afetado (dificuldades reais vivenciadas pela gestora e a
unidade) a prestação dos serviços: interrupção do contrato de terceirização, greve técnico-
administrativa do período. Esses fatores foram encaminhados da seguinte forma: houve
providências da universidade para realizar novos processos seletivos para admissão de
técnicos de libras, e houve o encerramento da greve dos técnicos-administrativos, após
negociações entre a Fasubra e o MGI.
 
H) Por fim, destaca-se que a administrada não tem maus antecedentes correcionais, o que
corrobora a sua presunção constitucional da inocência. Atestam a ilibada conduta da
servidora as suas certidões correcionais, que foram consultadas e juntadas ao processo
analítico preliminar.
 
I) À luz dos elementos analisados, a conduta não pode ser enquadrada como infração
administrativa.  Descabem enquadramentos disciplinares, pois não houve dolo ou erro
grosseiro por parte da agente pública, e, além disso, não se demonstrou nexo de causalidade
entre as alegadas condutas constantes da denúncia e a atuação da agente pública.
 
III. CONCLUSÃO:

J) Em vista do exposto, considerando que não há indícios convergentes de infrações às
normas disciplinares que justificassem a instauração de um Processo Administrativo
Disciplinar para apuração da denúncia, cabe o encerramento da análise técnica, com o
arquivamento da manifestação (denúncia) NUP nº 23546.088098/2024-32.

K) Ato contínuo, com fundamento no artigo 37, inciso I, da Portaria Normativa CGU nº 27, de
11 de outubro de 2022,   DECIDO pela não-abertura de Processo Administrativo Disciplinar -
PAD, e, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DECLARO extinto o procedimento
administrativo nº   23006.004685/2025-75, haja vista que exaurida sua finalidade analítica e
preliminar.

(Assinado digitalmente em 06/02/2026 15:30 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 7, ano: 2026, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão:
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